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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS 
DA COISA JULGADA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA PENA. ELEMENTO DE CONVICÇÃO JUDICIAL. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. AFASTAMENTO. REANÁLISE PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena é questão afeta à certa discricionariedade do 
magistrado, passível de análise pelas Cortes Superiores apenas no que 
tange à constitucionalidade e legalidade dos parâmetros empregados. 
Flagrante ilegalidade não constatada.

2. No presente caso, o afastamento das circunstâncias judiciais valoradas 
demandaria incursão no acervo fático-probatório, incabível pela via eleita. 

3. Acórdão transitado em julgado com revisão criminal que foi julgada 
improcedente. Reconhecimento da reincidência pelas instâncias ordinárias 
que está em consonância com o entendimento jurisprudencial à época do 
julgamento, devendo ser observada a coisa julgada e a segurança jurídica. 

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
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o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. A dosimetria da pena é questão afeta à certa discricionariedade do 
magistrado, passível de análise pelas Cortes Superiores apenas no que 
tange à constitucionalidade e legalidade dos parâmetros empregados. 
Flagrante ilegalidade não constatada.

2. No presente caso, o afastamento das circunstâncias judiciais valoradas 
demandaria incursão no acervo fático-probatório, incabível pela via eleita. 

3. Acórdão transitado em julgado com revisão criminal que foi julgada 
improcedente. Reconhecimento da reincidência pelas instâncias ordinárias 
que está em consonância com o entendimento jurisprudencial à época do 
julgamento, devendo ser observada a coisa julgada e a segurança jurídica. 

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em HABEAS CORPUS  interposto em favor 
de ALDAIR SIMÃO DA SILVA contra decisão de minha lavra em que conheci 
parcialmente do habeas corpus e, no mérito, deneguei a ordem, em decisum assim 

Documento eletrônico VDA45837853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 25/02/2025 15:31:11
Código de Controle do Documento: 0e941ca5-189e-4f12-b421-8c2e54d437c2



relatado (e-STJ fls. 285/289):

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de ALDAIR SIMÃO DA 
SILVA apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais (Revisão Criminal n. 1.0000.22.010753-6/000).

Foi o paciente condenado, pelo crime de tráfico de drogas, à pena de 10 
anos e 6 meses de reclusão, mais pagamento de 1.050 dias-multa, bem 
como à pena de 4 anos e 1 mês de reclusão, mais pagamento de 952 dias-
multa, pelo delito de associação para o mesmo fim.

O édito condenatório transitou em julgado.

Assinalando erro na fixação da reprimenda, apresentou a defesa pedido de 
revisão criminal.

Entretanto, os desembargadores integrantes do Terceiro Grupo de Câmaras 
de Direito Criminal julgaram improcedente o pleito.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a defesa que, da análise da folha 
de antecedentes do paciente, evidencia-se que "a única sentença 
condenatória transitada em julgado anterior a esta sentença ocorreu nos 
autos nº 1814890- 77.2003.8.13.0024, com condenação pelo delito tipificado 
no art. 16, L6368/76, substituído por legislação neste ponto mais favorável, 
hoje tipificado no art. 28 da Lei 11.343/06" (e-STJ fl. 10). Desse modo, 
"considerando que a condenação pretérita pelo delito de porte de drogas 
para consumo pessoal foi reconhecida para agravar a pena em razão da 
reincidência na dosimetria da pena operada nos autos 1587190- 
95.2012.8.13.0024 e atento à reorientação da jurisprudência acerca da não 
atribuição da reincidência como consequência da prática deste crime, requer 
seja promovida nova dosimetria da pena, decotando a agravante da 
reincidência, como forma de adequar a situação jurídica do reeducando ao 
entendimento mais favorável sedimentado pela jurisprudência" (e-STJ fl. 17).

Reverbera, outrossim, que, "ainda que este Tribunal Superior tenha 
reconhecido a conformidade da avaliação das circunstâncias do art. 59 do 
CP, à época do julgamento do Agravo Regimental no Agravo em Recurso 
Especial, é importante considerar que hoje o entendimento foi sedimentado 
no sentido de que elementos inerentes ao próprio tipo penal não podem 
servir para aumentar o desvalor da ação" (e- STJ fl. 19).

Diante dessas considerações, pede "seja concedida liminarmente a ordem 
para afastar o aumento de pena a título de reincidência em relação aos 
delitos tipificados no art. 33 e 35 da Lei 11.343/06 e a valoração negativa 
quanto à culpabilidade, motivos e circunstâncias do crime, em relação ao 
delito do art. 33 da Lei 11.343/06" (e-STJ fl. 26).

Liminar indeferida (e-STJ fls. 206/208).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento e pela 
denegação da ordem (e-STJ fls. 280/283).

No presente agravo, sustenta a defesa que foram utilizados elementos do 
tipo para a exasperação da pena base. Requer, por fim, a reconsideração da decisão 
ou o seu enfrentamento pelo colegiado (e-STJ fls. 294/307).

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar. O recurso não comporta argumento 
capaz de desconstituir os fundamentos da decisão ora impugnada. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de 
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual 
seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

No presente caso, o acórdão transitou em julgado em 04 de junho de 2019 
(e-STJ fl. 214). A revisão criminal foi julgada improcedente, afirmando a inexistência de 
erro ou injustiça na fixação das sanções e reconhecimento de reincidência baseado na 
orientação da jurisprudência contemporânea ao julgamento (e-STJ fl. 265).

Cumpre ressaltar que, na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, 
por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, 
quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a 
necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório, o que não se 
afigura ser o caso no que tange à pena base e ao requerimento de afastamento da 
valoração negativa quanto a culpabilidade, motivos e circunstâncias do crime.

Cabe asseverar que a individualização da pena é elemento de convicção 
judicial e, desta forma, apenas se submete à análise das Cortes Superiores no que 
tange à constitucionalidade e legalidade dos parâmetros empregados. O afastamento, 
portanto, demandaria reanálise probatória incabível nesta via.

No que tange ao requerimento de afastamento da reincidência, verifica-se a 
ausência de ilegalidade na decisão recorrida, considerando que o entendimento das 
instâncias ordinárias está em perfeita consonância com o entendimento jurisprudencial 
à época do julgamento, devendo, portanto, ser observada a coisa julgada e a 
segurança jurídica.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA NA ORIGEM. NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA 
COISA JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA. PRECEDENTES DO STJ. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, Novo entendimento jurisprudencial, firmado 
após o trânsito em julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao Réu, 
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não autoriza, por si só, a revisão do édito condenatório. Precedentes. (AgRg 
no HC n. 804.414/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
24/4/2023, D Je de 28/4/2023).

2. Na hipótese, embora a defesa tenha ajuizado revisão criminal, a fim de 
desconstituir condenação transitada em julgado no dia 21/10/2011, sob 
alegação de nulidade da busca pessoal realizada em face do paciente, 
verifica-se que os fundamentos constantes do acórdão de revisão criminal se 
encontram em harmonia com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que, por uma questão de segurança e estabilidade 
jurídica, a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em 
julgado da condenação, assim como no caso, não autoriza o ajuizamento de 
revisão criminal visando à sua aplicação retroativa. Nessa linha 
de intelecção, uma vez que a alteração jurisprudencial que definiu a 
necessidade de standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o 
RHC n. 158.580/BA, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 25/4/2022, é posterior ao julgado que se pretende rescindir, 
não há falar, assim, em retroatividade de entendimento jurisprudencial. 
Precedentes do STJ: AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, D Je de 1/9/2023; AgRg no 
AREsp n. 2.404.747/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/10/2023, D Je de 24/10/2023; AgRg no HC n. 758.939/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 14/3/2023.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 908.692/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. NULIDADE DA 
CONDENAÇÃO. PROVA ILÍCITA. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, 
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO CABE REVISÃO 
CRIMINAL PARA APLICAR NOVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL A 
AÇÃO PENAL TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A defesa ajuizou revisão criminal, veiculando a alegação seguinte: "[...] 
ilegalidade na prisão do requerente, haja vista a ausência de investigação 
prévia ou fundada suspeita para justificar a busca pessoal." (fl. 302).

- A Corte local julgou improcedente a revisão criminal, mas, em verdade, não 
se pronunciou sobre o mérito da tese aventada pela defesa, considerando 
que "apreciar o caso à luz dos atuais posicionamentos da Corte Superior 
significa admitir a retroatividade de entendimento jurisprudencial benéfico, o 
que não tem amparo na doutrina, legislação ou posicionamento dos 
Tribunais pátrios" (fl. 303).

- Como não houve manifestação dos julgadores da origem acerca da matéria 
impugnada na impetração, não pode o tema ser decidido por este Superior 
Tribunal de Justiça, incorrendo em indevida supressão de instância.

- Na hipótese, o não enfrentamento do mérito da revisão criminal, não 
configura negativa de prestação jurisdicional, pois não é cabível a revisão 
criminal para a aplicação de entendimento jurisprudencial que não prevalecia 
à época em que proferida a condenação.

- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 859.458/AL, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 
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27/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. 
VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
VISUALIZADA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

1. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada e impugnar, especificamente, seus 
fundamentos.

2. Hipótese em que o Agravante não impugnou o fundamento consignado na 
decisão agravada quanto à incognoscibilidade do habeas corpus impetrado 
contra acórdão transitado em julgado, em substituição à revisão criminal.

3. A circunstância de as razões do agravo regimental estarem dissociadas 
dos fundamentos do decisum ora recorrido viola regra do Código de 
Processo Civil (art. 1.021, § 1.º), identicamente reproduzida no art. 259, § 2.º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nos quais se prevê 
que, "[n]a petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

4. Ausente ilegalidade flagrante, no ponto, a recomendar a concessão da 
ordem de ofício.

5. O entendimento adotado pela Corte a quo não destoa da jurisprudência 
deste Tribunal Superior, firmada no sentido do "não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, 'com vista ao mero reexame 
de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 
621, I, do CPP (AgRg no REsp n. 1.781.148/RJ, Ministro Joel Ilan Paciornik) 
[...]'" (AgRg no AREsp 1.453.128/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2020, D Je 12/02/2020).

6. Novo entendimento jurisprudencial, firmado após o trânsito em julgado da 
condenação, ainda que mais benéfico ao Réu, não autoriza, por si só, a 
revisão do édito condenatório. Precedentes.

7. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 761.162/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, D Je de 
2/10/2023.) 

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA45837853 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 25/02/2025 15:31:11
Código de Controle do Documento: 0e941ca5-189e-4f12-b421-8c2e54d437c2



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 760.812 / MG
Número Registro: 2022/0239559-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0024121587190 10000220107536000 10024121587190001 15871909520128130024 24121587190

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
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Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDAIR SIMAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO DO NASCIMENTO DAMACENO - MG146825

FLAVIA AVILA PENIDO E OUTRO - MG130024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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